
 
 

 
AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 629.008 - ES 
(2014/0317470-2)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CLAUDIA VALERIA DA ROCHA SILVA 
ADVOGADO : SEBASTIÃO FURTUNATO ZANON 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. PROVA TESTEMUNHAL. DISPENSA. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. INOCORRÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. INCIDÊNCIA. 
I – É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao cotejo 
analítico entre os arestos confrontados e  transcrever os trechos dos 
acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para 
tanto, a mera transcrição de ementas. 
II – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou que 
a prova testemunhal seria inútil para o fim de comprovar o direito alegado, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
III – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
IV – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 16 de junho de 2015(Data do Julgamento)
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 629.008 - ES 
(2014/0317470-2)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CLAUDIA VALERIA DA ROCHA SILVA 
ADVOGADO : SEBASTIÃO FURTUNATO ZANON 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

conheceu do Agravo para negar seguimento ao Recurso Especial, 

fundamentada na ausência de cotejo analítico entre os arestos confrontados 

e na incidência da Súmula n. 07 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em  síntese, não incidirem os óbices 

processuais apontados. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado.

Opostos Embargos de Declaração, foram rejeitados (fls. 

282/283e). 

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 629.008 - ES 
(2014/0317470-2)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CLAUDIA VALERIA DA ROCHA SILVA 
ADVOGADO : SEBASTIÃO FURTUNATO ZANON 
AGRAVADO : UNIÃO 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 268/273e):

Vistos.
Trata-se de Agravo nos próprios autos de CLAUDIA VALERIA 
DA ROCHA SILVA, contra decisão que inadmitiu Recurso 
Especial interposto contra acórdão assim ementado (fls. 
179/189e):

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
SERVIDOR PÚBLICO. DESVIO DE FUNÇÃO. 
PROVA DOCUMENTAL. RECONHECIMENTO 
INDEVIDO. APELO IMPROVIDO.
1. Apelação cível interposta contra sentença que 
julgou improcedente a pretensão autoral e, em 
conseqüência, extinguiu o processo, com 
resolução do mérito, com esteio no art. 269, 
inciso I, do Código de Processo Civil (CPC), 
condenado a demandante ao pagamento das 
custas processuais e de honorários 
advocatícios, arbitrados em R$ 200,00 (duzentos 
reais).
2. Na espécie, pretende a autora, servidora 
pública do quadro da Receita Federal do Brasil, 
ocupante do cargo de datilografa, o pagamento 
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de indenização alusiva às diferenças de 
vencimentos entre o cargo por ela ocupado e o 
de analista tributário - categoria A, sob a 
alegação que laborou em desvio de função.
3. A prova testemunhai requerida pela apelante 
seria inútil para o fim de comprovar o direito 
alegado. O desvio de função deve ser 
comprovado através de prova documental, da 
qual constem as atribuições do cargo ocupado 
pela apelante e as do cargo pretendido, assim. 
como documentos que demonstrem que a 
recorrente efetivamente laborou em desvio de 
função.
4. Sequer há possibilidade de provimento em 
cargo público diverso daquele ocupado pela 
apelante, em afronta aos princípios da 
moralidade ou de violação à regra da exigência 
de concurso público.
5. Não há como reconhecer identidade entre os 
serviços efetivamente prestados pela apelante às 
atribuições desenvolvidas pelas pessoas 
ocupantes do cargo de analista tributário ou outro 
diverso do ocupado pela mesma.
6. No que se refere a direitos e vantagens 
salariais, a doutrina e a jurisprudência 
mostram-se uníssonas em sustentar a 
impossibilidade de o servidor, sob o argumento 
de isonomia, pleitear o reconhecimento de 
situação jurídica diversa daquela na qual 
ingressou no serviço público.
7. Apelação improvida. Sentença mantida.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 
209/214e).
Sustenta-se estarem presentes os pressupostos de 
admissibilidade do recurso especial (fls. 243/248e).
Com contraminuta (fls. 251/258e), os autos foram 
encaminhados a esta Corte.
No Recurso Especial, fundado no art. 105, III, c, da 
Constituição da República, aponta-se divergência 
jurisprudencial em torno do art. 130 do Código de Processo 
Civil, alegando-se, em síntese, que o juiz não poderia indeferir 
a produção de prova testemunhal.
Com contrarrazões (fls. 230/238e).
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 544, § 4º, II, b, do Código de Processo 
Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a conhecer do Agravo para negar seguimento ao 
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Recurso Especial manifestamente inadmissível, prejudicado 
ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do 
Tribunal.
Preenchidos os requisitos de admissibilidade do Agravo, 
passo à análise do Recurso Especial.
O Recurso Especial não pode ser conhecido com fundamento 
na alínea c, do permissivo constitucional, pois a parte 
recorrente não procedeu corretamente ao cotejo analítico entre 
os arestos confrontados, com o escopo de demonstrar que 
partiram de situações fático-jurídicas idênticas e adotaram 
conclusões discrepantes.
Cumpre ressaltar, ainda, que o Recorrente deve transcrever 
os trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, 
mencionando as circunstâncias dos casos confrontados, 
sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas 
e trechos dos acórdãos confrontados.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
EXECUÇÃO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL EM VIRTUDE DE 
PROPOSITURA DE DEMANDA JUDICIAL 
PELO DEVEDOR NA QUAL O DÉBITO É 
IMPUGNADO. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
PRECLUSÃO. RECURSO ANCORADO NA 
ALÍNEA C DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. NÃO INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O QUAL 
SUPOSTAMENTE RECAI A CONTROVÉRSIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
(...)
3.   Além do que, para se comprovar a 
divergência, não basta a mera transcrição de 
ementas, é indispensável o cotejo analítico entre 
os julgados, de modo que ressaia a identidade ou 
similitude fática entre os acórdãos paradigma e 
recorrido, bem como teses jurídicas 
contrastantes, a demonstrar a alegada 
interpretação oposta.
4.   Agravo Regimental do IRGA desprovido.
(AgRg no REsp 1.355.908/RS, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
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TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 
15/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. 
DECADÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. 
DEVOLUÇÃO DE VALORES E PRESCRIÇÃO. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS DE LEI SUPOSTAMENTE 
VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. CONDIÇÃO 
DE DEPENDENTE. FILHO MAIOR INVÁLIDO. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
(...)
4. O conhecimento de recurso especial fundado 
na alínea "c" do art. 105, III, da CF/1988 requisita, 
em qualquer caso, a demonstração analítica da 
divergência jurisprudencial invocada, por 
intermédio da transcrição dos trechos dos 
acórdãos que configuram o dissídio e da 
indicação das circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, não sendo 
bastante a simples transcrição de ementas ou 
votos (artigos 541, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ).  A não 
observância a esses requisitos legais e 
regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e 
art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do 
recurso especial.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.420.639/PR, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 
02/04/2014).

Ademais, o Tribunal de origem, após minucioso exame dos 
elementos fáticos contidos nos autos, consignou que a prova 
testemunhal seria inútil para o fim de comprovar o direito 
alegado, nos seguintes termos do acórdão recorrido (fls. 
179/189e):

4. Ab initio, cumpre consignar que a prova 
testemunhal requerida pela apelante seria inútil 
para o fim de comprovar o direito alegado. O 
desvio de função deve ser comprovado através 
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de prova documental, da qual constem as 
atribuições do cargo ocupado pela apelante e as 
do cargo pretendido, assim como documentos 
que demonstrem que a recorrente efetivamente 
laborou em desvio de função.
(...)
Desta forma, conclui-se que andou bem o juízo a 
quo ao não realizar a oitiva de testemunhas, 
diante de sua patente inutilidade. A prova 
destina-se a formar o convencimento do juiz para 
o julgamento da causa, incumbindo-lhe, portanto, 
avaliar a sua utilidade.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à 
luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim 
enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial”.
Nesse sentido, confira-se os seguintes precedentes desta 
Corte:

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO 
ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES 
RECURSAIS. JULGAMENTO ANTECIPADO 
DA LIDE COM DISPENSA DE PROVA 
PERICIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA 
AFASTADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
REEXAME. SÚMULA 7/STJ.
1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da 
pretensão deduzida, com enfrentamento e 
resolução das questões abordadas no recurso.
2. Não é possível o conhecimento do recurso 
especial quando visa reformar entendimento do 
Tribunal de origem pela desnecessidade de 
produção de prova pericial e a recorrente 
sustenta ter havido, com isso, cerceamento de 
sua defesa. Alterar a conclusão do Tribunal a quo 
pela desnecessidade da prova demandaria o 
reexame de fatos e provas, o que é vedado pela 
Súmula 7 do STJ.
3. Este Tribunal tem entendimento no sentido de 
que a incidência da Súmula 7 desta Corte 
impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma 
vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, 
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tendo em vista a situação fática do caso, com 
base na qual a Corte de origem deu solução à 
causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1456921/SC, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 04/09/2014, DJe 15/09/2014, 
destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. REENQUADRAMENTO 
TARIFÁRIO. REPETIÇÃO DOS VALORES 
COBRADOS A MAIOR ANTERIORMENTE.
TRIBUNAL DE ORIGEM QUE CONCLUIU 
PELA DESNECESSIDADE DE REALIZAÇÃO 
DE PERÍCIA. LIVRE CONVENCIMENTO DO 
JUIZ. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE 
DEFESA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   É firme o entendimento deste Superior 
Tribunal de Justiça de que a Corte de origem é 
soberana na análise das provas, podendo, 
portanto, concluir pela desnecessidade da 
produção de provas periciais, documentais e 
testemunhais. Isso porque, o art. 130 do Código 
de Processo Civil consagra o princípio do livre 
convencimento motivado, segundo o qual o Juiz 
é livre para apreciar as provas produzidas, bem 
como a necessidade de produção das que forem 
requeridas pelas partes.
3.   No caso dos autos, as instâncias ordinárias 
entenderam que o conjunto probatório constante 
dos autos mostrou-se suficiente ao deslinde da 
controvérsia, indeferindo a prova pericial 
requerida. Dessa forma, reformar tal 
entendimento acarretaria o revolvimento de toda 
a matéria fático-probatória dos autos, cuja 
análise é vedada nesta instância especial, tendo 
em vista a circunstância obstativa disposta na 
Súmula 7 desta Corte.
4.   Agravo Regimental da RIO GRANDE 
ENERGIA S/A desprovido.
(AgRg no AREsp 393.358/RS, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 13/05/2014, DJe 20/05/2014, 
destaques meus).
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Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, b, do Código 
de Processo Civil, CONHEÇO do Agravo e NEGO 
SEGUIMENTO ao Recurso Especial. 
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2014/0317470-2 AREsp 629.008 / ES

Números Origem:  00051159520074025001  200750010051158  201403174702  51159520074025001

EM MESA JULGADO: 16/06/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DILTON CARLOS EDUARDO FRANÇA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLAUDIA VALERIA DA ROCHA SILVA
ADVOGADO : SEBASTIÃO FURTUNATO ZANON
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Isonomia/Equivalência Salarial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAUDIA VALERIA DA ROCHA SILVA
ADVOGADO : SEBASTIÃO FURTUNATO ZANON
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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